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b) Arcar con idas as despesas de {'oíneçimento dc maeri is e não {ic obra. Maquinas c
equipamentos, cncargos sociais, taxas, impostos e seguros, incidentes c necessários para a execução
totaldos serviços;
c) Executar os serviços pelos preços propostos c entrega los totltlmcntc concluídos: de acordo com as
prqctos executivos e especificações técnicas, fornecidas peia CONTRATAM'TE, em perfeito e total
Itincioaamenlo, e observadas as normas éclicas de segurança;
d) Manter proposto nn local dos serviços, que deverá ser um encarregado técnico, em tempo integral,
para representa-la na execução do contrato;
e) Reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte. o ob.feto
do Contrato em que sc verificarem vícios, defeitos ou incorreções íesulUntes dc má execução ou dc
Materiais empregados indcvidametlte;
t) Obedecer todas as leis, códigos c rcgularnentos federais. estaduais ou municipais. relacionados com
os serviços cln execução e todas as narinas de segurança aplicáveis;
g) Responsabilizar-se pelas obrigações prçvidenciárias. trabitlhisLas. fiscais c comerciais incidentes
sobre c contrato:
h) Aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite dc
25% (vinte Q cinco pnr cento) do valor inicial do contrato;
i) Manter, durante toda a execução dt] contrato, eln compatibilidade com a$ obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.2. - DA CONTRATANTE
Para garantir o fielcumprimento do objelo deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a:
a) Etetuar o pagamento na forllla convencionada na Cláusula Sexta deste instrumento. desde quc
prcencilidas as formalidades e exigência s da referida Cláusula;
1)) Fiscaiiz:tr c acompanhar os serviços ol\Feto deste Contrato. através da Sccrctar a dc inttaeslrutura {lu
servidor designado especialmente para este üm;
ç) Atestar a medição dos serviços efetivamente executados. para efeito de pagamcntn.
d) Comunicar a Contratada qualquer calha ou problema que ocorra na execução do contrato o exigir as
dev'idas provid elas que de!=aadem da Contrai:ada.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
13.1. O instrumento contratual produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua
assinatura e terão a duração dc 360 (trezentos e sessenta) dias, podendo sor prorrogado nas prazos df]
art. 57, da Lei 8,666/93, lendo e6cácia após a pub ilação do extraía na {mpref sa o. cia}, aos {eínlos da
Lei 8.666/1-993, por iguais e sucessivos períodos, se da conveniência para a administração pública,
devendo a pt'orrogação ser motivada e processada no$ ditames do mesmo Estatuto.
13.2. O prazo clc execução será definido no Cronograma Físico-Financeiro anexo ao Orçamento
aprovado e :ia aldeia (]c Serviços, e o prazo de início da execução dos serviços co:ltratiidos deverá
ocorrer dentro dc a5 (cinço} (fias a contar do recebimento da Or(fcm de Serviços
13.3. Cada ser\iço executado deverá tcr garantia de 90 (noventa) dias. contados a partir da data dc
emissão do Termo de Recebimento de Serviços.
13.4. Caso a CONTRATANTE averigua a necessidade de sc re:l'azar o mesmo serviço dentro deste
prazo, o ciían e adjadicatáíic deverá execuiá-!c sem ânus peia COiyTRATAN'TE,
13.5. Quaisquer custos/danos ocasionados pelo lícitante acljudicatário à CONTRATANTE ou a
lerçciros em materiais, infraestrutura, mobiliário ou equipamentos. por impcrícia: negligência:
imprudência ou má utilização dos mesmos, ocorrerão por conta da mesma
13.6, O lícitanl.e aqudicalário deverá garatttir a execução dos serviços, na questão de qualidade,
cxatidão e segurança, dííígenciando no sentido dc que cis que trai)acham seta colldtizido segundo a

técnica aplicável, observando os prazos que Ihe foram programados para a suzt realização.

] 4. DA roRNiALizAÇÂo DA ATA DE REGiSTitO DE PREÇOS
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!4.í. .As obíigaçõcs dccorlei} es da presen c citação serão e€1rma.íizadas mediante }avrz} uf: d2

rospeçtivu ala dç registro de preços, subscrita pelo Município (tç Tianguá/CE, através (to Oígão
Cicrençiadaí, ç cn(s) licitante(s) vencedor(cs)
14.1.1. Integra o presente instrumento o illodclo da at& de registro de preços a scr cejebtada.
14,] .2. Os licilaill:es além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições eícncadas aa ata de regisíro de preços.
14.2. }iomologada a licitação pela autoridade competente, o Município dc Tianguá/CE convocará o
licitante vens.odor para assinatura da Ata de Rcgistro de Preços, que firmara o compromisso para
futura contrai.ação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo quc integra este Edital
}4.2.] . O !icilante vencido cíé Q prazo de {)5 (cinco) dias úicis, contada a partir {!a c evocação. para
subscrever a A.ta de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo licitânte vence(tor durante o seu transcurso e desde que ocori-a justo motivo
aceito pelo Município de Tianguá/CE
14.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de

preço(s) e à aplicação das pcna]idades previstas ncsLC edital e na legislação pertinente.
14.2.3. Sc o licitante vencedor não assinar a Ata de RcgisLro de Preços no prazo estabelecido é
facu[tado à Administração Municipal convocar os ]icitantes do cadastro de reserva, e posterior
convocar os lícilanlcs remanescentes, respeitada a ordem de classil"ilação final das propostas, para
negociar com os mesmos, com vistas à obtenção dc mcihotes preços, preservado Q illtcíessc pú})fico e
respeitados os valores estimados para a contratam.ão prevista na planilhzt dc custos dos autos do
praçcsso.
14.2.4. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por
inÍcímédio de iastrua3cnio conta'alba ou ouÍío insi,jumento hábil, çoaf'o!'!nc o aí!. 62 d<a Lei Ho

14.3. Incumbira à Administração providenciar a publicação do cxtrüLO da ata de registro dc preços
cc)nforme permitido pc]a ]egisjação municipal.
14.4. A ata dç ícgistro de preços produzirá seus jurídicos c legais efeitos a partir data de sua assinatura
e viverá Feio ilfazc de ] 2(doze} meses. n prof Sáveis.
14.5. A ata de registro de preços não obriga o Município dc Tianguá/CE a firmar qualquer contratação,
ncm ao menos nas quantidades estimadas. podendo ocorrer licitações específicas para o(s) objcto(s),
obedecido a legislação pertinenl,e, sendo assegurada ao detentor do rcgistro a preferência de
contratação, ein igualdade de cotldiçõcs.
].4.6. O direito de })referência de que trata o subitcm anterior poderá ser exercido peia t)cncficiáíio do
registro, quando o Município dc Tianguá/CE optar pela contratação do obleto cujo preço está
rcgistrado, por outro meio legalmente permitido, que. não a ata de rcgistro dc l)teços, e o preço cotado
neste, for igual ou superior üo rcgistrado
3.4.7. Não apeado êxito aas negociações com o dçc !of do preço íegisirado, o Mullicípio de
Tianguá/CE poderá con'ç'ocas os demais fornecedores classificitdos para formzilizarcm o rcgistro de
seus preços, nas mesmas condições do la colocado ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela
114.8. Desde que devidamente justificada a vanlagcln, a ata de rcgistro de preços, durante sua vigência
poderá scr utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal (}uc não tenha
participítdo do ceflame }icitat.brio, meditlnte anuência do órgão gcfenciad€1f
14.8.1, O quantitativo decorrente das adesões à ata dc rcgistro de preços não poclcrá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de rcgistro de preços para o
órgão gerenciador c órgãos participantes, independente do número de órgãos não participitntcs que

14.9. Os percentuais apresentados na proposta dc preços e registrados na Atit dc Regisíro dc Preços
serão utilizados como base para a composição dos projetos básicos a serem contratados.

8.666/93

15. CONDIÇÕES PARA ASSIM ATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
i5,] . Homo ogadc G fcsuliadíl da icií: ção, terá o adjadicalár o o prazo de eS ecii c8} dias, ço11Íadas a
partir da data de sua convacaçãa, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo {te validade
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encontra-se nela fixado, sob pena dc decair do direito à contratação, scm prejuízo das sanções
pícvisR$ RcsÍe edital.
15.2. Aliternativameníe à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assiaí tara cla
Ata dc Registro de Preços, a Administração poderá encaminha-la para assinatura, mediante
correspondência postal com avisa de recebimento (Al{) ou meio clctrõnico. para que se.ja assinada c
devolvida no pnlzo dc 05 {cinco) dias, a cantar da data dç scu recebimento,
15.3. O prazo estabelecido no subitcm anterior para assim\tuna da Ata dc Registro de Preços poderá scr
prorrogada uma única vcz. por igual período, quando solicitado pela(s) licitante(s) venccclor(s),
durante o seu tfansculso, e desde que devidamente aceito.
15,4. Será incluído na ata, sot} a forma de anexa, o rcgistro dos }íciiantcs quc accitarêm cotar os
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na scqüência da classificação do certame,
excluído o percentual rel.crente à margem de preferência, (quando o objeto não atender nos requisitos
previstos no art. 3o da Lei n' 8.666, dc 1993.

16. PRAZO DE VIGÊNCIA DA A'l'A DE REGISTRO DE PREÇOS
]6.1. A Aia de !iegisífo dc P egos lerá \.aiidade Feio prazo dc !2(doze) incscs co: dados a partir da
data da sua assinatura

17. DISPOSIÇÕES FINAIS
]7.1. Este PROMETO BÁSICO visa atender as exigências ]egais para o procedimento licitatório na
modalidade Concorrêílcia Pública, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando
proibido por este termo exigir cláusulas ou condições quc comprometam, restrinjam, ou l:rustícm o
cafáte{ competitivo e estabeieçail} pfe ciências ou destioações e:a razão de !iatuiaÍidade dos iiciíanies
ou de qualquer outra circunstância ilnpertincntc ott irrelevante para sala especificação, conforme
disposto nos incisos ], ]] e ]]] do art. 3o da Lei N'. ] 0.520/02.
16.2. Reproduza-se J.ic]mcnte este P]tOJETO BÀS]CO na minuta do edi]a]c cdita].

Tianguá -- Cc, 28 dc abrilde 2022.

MENTA NUNES
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ANEXO A - CCMPGSiçÃO DQ B.D.!

Os percentuais dos itens que compõem essas taxas, utilizaram como diretriz o$ percentuais constantes
no subítem 9.2.1 do Acórdão ne 2622/2013 - TCU - Plenária. coluna le Quartel

Alíquota adotada mt\forme art. 7eA da Lei ne 12.S46 de ].4/12/2011

Fórmula do Cálculo

<l -F ,4C + 5 + R + C;)(1 + 0F'){l + L) . l
ao' - {.i.- Q

% mero fol'necinlento materiais/equipamentos - percentuais míllinlos, conforme tabela de
BD} pai'a itens de mero fornecimento de materiais e equipamentos do Acórdão ne 2622/2013 -
TCU - Plenário;
% manutenção predial - percentuais mínimos. conforme tabela de BDI para construção de

'LU rienario;edifícios do Acórdão Dv zbzz/zu13
mimos, conforme tabela de BDI para% manutenção de vias e logradouros percentua
⑧ Plena iia ;construção de rodovias e ferrovias do Acórdão ng 262

Av, Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-33s - Tianguá - Ceará }Eww:tlaü
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920,167 1 - cone: (88j3671 2288 '④

COD oÉscKIÇAd fornecimento
materiais     % inani

pi:çaiai
vias e

Idgradauros

  Despesas Indiretas 2,91 2.91 Z,91 4,56 5.32

AC Administra ção central 1.50 1.50 ],se 3,00 3.80

DF Despesas lirlancciras o.ss 0.85 0.85 0.59 1.02

R Risco 0,56 0.56 0.S6 0,97 o.se

  Benefício 3.80 3,80 3,80 6,96 6,96

S+G Seguro e Garantia D.30 0.30 0,30 0,80 0.32

[. i.ucro 3.50 3.50 }.se b.16 6.64

  [mpostos 3,65 6.65   ]1.15 11.15

  P!s        
      3,00 1 3,ee i s,ea

  ss   3.0e f 3,0{)   3,80

  CPRB [Apenas quando
tiver desoneração    +.so+ 4,50*  

  ;: : :: iQIS9%   l \ zo,zí5% 2:5.92% 26:85%



⑧

ACORDÃO Ne 2622 DO TCU

Av. Moises Moita, 785 -- Nenê Plácida -- CEP: 62.327-335 -- Tianguá -- Ceará www:llaü
CNP3: 87.73S.!78/080i-20 - CGF: 86.92e.!67-! - Fome: {88} 3671-Z288

ia.ce.gav:b!



ACÓRDÃO N' 2622/'2013 - TCU - PÍ

1. Processo n. TC 036.076/2011-2.
2. Grupo 1; Classe dc Assunto : Vll-- Administrativo.
3. Itttcrcssado: Trüuwalde Contas da União.
4. Oi'gão: 'h'ibuna! de Contits dtt União
5. Rclatul: h4inisüo-Substituto Marcos Bcillqtnrei Costa.
6. Representante clo Mh.istério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica.: Secretaria dc Fiscalização de Obras Aeropoúuárias e de Edialcação
8. Advo④do cowtÍNido ! os a os: nãc }lá

$ecobEdit

9. Acórdão
VISTOS, re a idos c dbct.lidos estes ai tos que t:!atal31do estudo desenvolvido por grtl!)o de

trabalho ooDlstituído por membros de várias unidades técnicas es])ecializadas deste Tríbuilal com
coordenação da Secretaria de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e (le Edificação -- Secobl:dill em
atendiínenío ao Acórdão 1]. 2.369/20} { -- Plenário, com o ob.jetivc de de8lair fà,iras ílcciÍáveis })ala
valores de taxas de Benefícios e [)esllesas Ind irews ÍBDI) espec íf:ocas para cada tipo de abra pública c
para aqubição de materiais e equipamentos relevantes, bem como etêtuar o exaím dctalhaclo da
adcqtJat)ilidadc dos percctttuais para as rcâei idas ütxa$ adotadtls cm dois:julgados desta Core de C'onças
IAcói'duos ns.325r'2007 e 2.369/201] }, ari]bns do Plenário, caiu utilização de c] itérios contáhcis e
eslatí.sucos e colltrole da rcpresenütividade das amosüas selecionadas.

9.t . denrnünar às unidades técnicas deste Tribunlat q\ic, nas análises do orçaincnto dc obras
públicas, utilizei.u os palânlctros pma taxas de BDI a seguir especificados. cill sut)stituiçào aos
rcÊreüciais contüos nos Acórdãos 11s. 325/2007 c 2,369/'2C) ] l:

9.2.1. nas análises do orçatriento de obras
pauntarQ$ estipulados no sub iteitl 9.1 deste Acórdão
compõcn} essa taxa: lltilizaado como dbe&iz pal

lo de quc batam este!
nct cto

)úbticas, quando a taxa de f3D{ estiver' hra d
procedam ílo exame pormettorizado dos itens qu

;sc exann os seauinns lleicentuais obtidos

cm colas,geração as peculittr.idades dc cada cas-autos, levando-sc sernpr

.④'
Para veri$car as assinaturas,

\'A LARES DO BDllDR TIPO DE OBRA
TIPOS DE OBRA t"QuarLii hlédio ]" Qual iil

CON;STRUÇÁO DE EDIFÍC ÍOS 20.34qú 22.] 2?4 25,0o? ,
CONSTRUÇÃO 1)E RODO\RIAS E FERRO\.'lA$ 19.60% 20,979b 24.23%b

CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABAS'fECl&fENTO
DE AGUA. COLCTA DE ESMO TO E
CONSTRUÇÕES coiin ELATAS

2Q,76'%, 24. 1 8% 26,44'%

BONS'lRUÇÃO E NIÀNl-íTENÇ/\O DE ESTAÇObS
E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE IMERGIA
ELETR[CA

24.o(}9& 25.849& 27.86'}

OBRAS PORTUÁRIAS. MARITTNIAS E Ft,tJ\;J:A[S 22.801b 27.48çLt} 30.95%

ÊtiiPHRriTln;s nlÂIEllo i i" QU.mni,l MÉDIO 13" QUAKTILI
I ORNECÍM N O»E L ... ..L

hlATERIAISEEQUIP.\blENrosl ii,iom l 14,0z% l ió.se'% l
9.2. orientar as unidades técnicas desce Ti'ibunal que



lliÜ TRIBUNAL DE Cantas nAUniAo TC 036.076/2011a

NACO
C:ENTltAL

$ ]!CURO -} (; ARAN'l.IA

.l)IFTCTOS
:0NS}'iZU(ÃO DE
.ODOVI'AS E FER-
.AVIA.S
'u
.ODES DE ABAS-
'ECI.MENU'O DE
GUA. COI,ETA DE
.S(;OTO E CON$-
.UçOES CORiiE-

ATA.S
iÓNSVKtj(ÃO OE
:ANUN'l'EÇAO DE

.STAÇDES E RE-
,ES DE DISTRTBUl-
:ÃO DE ENERGIA
.LE'l'RICA
ARAS POR'EUA.-
tAS, MARTTTMAS
FLUVIAIS

3,{)09

3.8W' 4.(}i% l 4.67'

't].800Hü l 01180'%: I'"''liÕÕ%

3,43%

5,29') 5,9zw. l 7,93çi illloül l il k-K. l i.97'>

4. 00V 5,52') o. 81' 1,:2% t 1.99% 1.46' 16%

TIPOS DE OB RA
l)tbPESA FtNi\NCEtRA l l-.UCRO

AO DERoDOVT/\S t ].(}2'1zo t l.ll':zo
FERliO'mAS
IÕNSTÊ.Ü(.ÃÕ ÕE REijÉS DE l 0,94' . o.ç9u-
BAS7EC}MENTO Dg AGU A,
:OLEI'A DE ESGO'1.'0 E (nNS-

UçõES CORRELATAS
ONSI'RUÇÀ0 0EtaANUTEN-l [,o ; l ],07-:4.

ÃO DE ESTAÇÕES E REDES
E DiSTRmLrlç.\o OE llN ER-
FIA ELETRICA

5BR.ÀS PÕ.RTUÃniASIMARí- l 0.94uHu l l.02'%.
'IMÃS E FLUVIAIS

RÕ'Í "PARA ITENS bE hi:ERO FORNECIMENTO DE
E.OUTPAMENTOS

!"Qtla«iÍ """"l' '" Xiédio

Q,59%
i,(}2q4

1. 3Çm,

f,21%
6. 16{
6. Íi4(

6. 74'

7;40%

.309:

0,94%- ] . 17%.

1, 0'1%. l , l I'H. B.31'P 9,51i

1, 33%, 7, 14%

MATERIAIS

B,40' l0,43%

ADMINiS'ORAÇÃO
CENTRAL

SllGURO -+ GARAN TIA

'PARCE]..À DO BDI

1,50oHü 'r''Êaii%'

3' Quaiti!

4,49'}

ltísco
DESP ESA. FTNACEI':RA.

0,56%
0.85%

Üi8$:%
.'0;85%.

Q,82%
0.89% l .\

obras públicas, tltitizat
local no valor totaldo

]. , ]. l '> ,
LUCRA) 1 3.50'Hü 1 :5:i:!i!%

9.2.2. na verificação da adequabilidade das
como rc:hrência do impacto esperado para os itens

phnifhas orçallletltárias das

2

Para verificar as assinaturas, acesso www.tcu.gov.br/autenticidade, Informando o código 50445565.
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9.3. determinar ao Ministério do }'lanejamanto, Orçanaento e Gestão que :
9.3.1. coasfiiua gr\!po de trabaUlo, sob sua coordemção, !)ala elaboração dc escudos técnicos

pala a construção de coinpos;ções rel'erenciais para ikns Olçamentários associados à administração
local, comi vistas a estabelecer parâmetros de mercado para subsidiar a elaboração e a análise dos
orçalwnⓕs de obn\s públicas, eln consonâllcü com os dkpositivos !egais previs④s !© Decreto n.
7.983,2013, em especial no art. 17. conuEldo com a participação dos ói'mãos B entidades responsáveis
lek manutenção dc shtelms de rcfttêncía dc preços de obras públic&us da Adminisüação Pública
Federal, a exemplo do Departamento Nacional dc Inâacsttuttua dc Transpottcs -- Dnit, da Caixa
t:conâmica Fedela], da Cotn])anhia dc Desenvolvimento dos Vales do São .Flancisco e do Parnaíba --
Corte\:as da Secretaria !üpecü} de Panos da Pfesidêwia da República SEP/PR- da E:etlübras.
agiu'e outros. c encalnínhe it este Tribuml, no pum de cento e vinte dias, os resultados dos aludi(tos
estudos;

9.3.2. oriente os ó rgãos e elatidades da Adm.in istíação Pública Fcdera í a
9.3.2.] . dkcrimhlat ns custos de administração local caÊlteho de abras e mobilização e

desirobilízação m planilila orçamentárla de c s④s diletos, poi selclu passíveis de ;de tilicação,
menst.nação e discriminação, bem como SL1leltos a controle, medição e pagamento individualizado por
parte da Administmçã.o Pflblica, em atendimento ao pl'incipio constitucional da ttanspal'ência dos
gastos p(ü)bicos, à jurisprudência do TCU e com fundamento no art. 30: $ õ". e no art. 40: iflcÉo Xfft.
da Lei n. 8.666/1993 c no art. 17 do Decreto ]]. 7.983/2013;

9.3.2.2. csübelecc:; aios editais de iiciQção, ciÍtéiio oqetiw de }2wdição pala a
administração local estipulancJo pagamentos proporciomis à execução financeira da obra, abatendo-se
de utilizar critério dc pagaitiento para esse item como unl valor lnellsa! fixo, evitando-se, ztssilll,
desenlbolsos hdevictos de administi'ação local cín. vbtucle de atrasos ou de prorrogições iltÍusti6cadas
do prazo de execução contratwil com RlncJamcnm no art. 37. incha XXl: da Constituição Federale no
bits. 55. incisa {ill, e 92, (}a i.ci a. 8.(}66/i993;

9.3.2.3. anotar, na composição do B])], percentual de ISS compatível colll a legislação
tributária do(s ) lnunlc4)lo(s) onde serão pl'estados os set'\:içou l)revistos da obt'a, abset'\árido a fot'ma de
de-nnição da base de cálculo do tributo prevista lla legislação nlunfcipal c sobre esta, a tesa)estiva
alíquota do TSS, que será um tlelcentual proporcional cnüe o limite tnáximo de 5% estabelecido no ait
8', !ilciso !í, da ]].C !}. } ]6/2003 e o ]imilc mínimo dc 2% ãxado !)elo art. 88 do Ato das Dísposfções
Constituí io m&. i$ Tratas itórias ;

9.3.2.4. estabciecei', lias editais de ].imitação, qtw as empresas SL1leitas ao regime dc tributação
de incidência não cumtiativa de PllS e eOFÍNS apreseltcin denlonstíat;vo ({e apw3ção de
contribuições sociais comprovando que os pcrcentLuis dos rcfbridos tributos adorados na titxa dc 13DI
colTespoíldcln à ]llédü dos i)eKC !.uak e&tivos recolhidos ein v'ilude do düci]o (]e c.ompeHsação dos
créditos previstos no art. 3' das Leis ns. l0.637/2002 e l0.833.'2003, dc foi'ma a g-araittir qttc os preços
contlatítdos peh Administração Pública reflitam os benege s tribuüírios concedidos pela legisla.ção
tr ibu lái'iai

④'
Para ved&car as assinatuns. acesso vvww.{cti.gev.br/au enticidade, i formando o código 50445565.

)rçanlento, os seguintes \dores perceitttlats obtidos no estuda de que tratam estes autos :
Peitenhiaí de Administração i.oral inserido no Custo l)preto   hÍéd ia 3' Quaflii

CONSTRU<=AO DE EDIFÍCIOS 3.49%, 6,23% 8*87%

CONSTRUÇÃO DE RODO\a AS E FERRO\l,\S 1.98') 6.99'P l0,68:%

COSN'] RUÇAS DE REDES DE ABASTEC{MENTQ »E
ÁGUAS COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES
CORRELATAS

4,13?; 7,fi4%  
CONSTRUÇ.\O Elv'IANUTENÇ/\O DE ESTAÇO ES E REDES
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRIC.\

1,85 'b 5.05(un 7,45'}

OBRAS PO RTUÂR{.AS. h$ AR ['fiM/\S E FLUV} AÍS 6.23q4 7.48% 9.Q9%
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9.3.2.5. })rever, nos editais de ].imitação, a exigência +)ara que as cinpresas lichantes optautes
Feio S iil\pies Nacioaa} apleseateln os pelcen wis de ]]SS. P'11S e COXINS d;sc!'iillinados níi coi} posição
(]o BDÍ que soam compatí'ç'e;s coto a$ a {qtic s & que a eml)!'esa está obrigada a recoliler, previstas }w
Anexo IV da Lei Complenwntar n. 123/2006, bem corno que a composição de cncatgos sociais iüo
inclua os #stos rclatix os às cona'ib ukões quc essas empresas cstãa d ispensadas de rccalhnncnEO (Sesi:
Senti. Sebiae etc.J, confbi'me d i$pões o an. t 3, 9 3", da rcfbrkla Lei Conlplementaí;

9.3.2.6. exigir, nos edital dc licitação, a incidência da taxa dc BDJ. especificada no
orçauwnto-base da licitação Faia os serviços novos incluídos por n)eio de adiei.vos conta'attuis. sempre
quc a Uxa de BDI aditada peh contratada for idustificada[mnte elevada, cona vistas a giranLir o
equilíbrio econâlnico-ünanceito do coíltrato e a manutei\ção do percellttul dc desconto oâeitado })elo
coi\tratado, eil} atelidünellto ao ar{. 37, iílciso XX!, da Constituição Fedeüi! e ao aft. !4 do Decreto !}.

9.4. encaminhar cópia do /\cordão que v.ier a ser })ro$erido, acompanhado do Relatório e da
Proposta dc Deliberação que o ftliidainlcntain, à Cantara Brasileira da Indústria da C.onsttttção -- CBIC;
ao Sindicato pack)balda índíestria de Canstt'ração Pesada . Sinican c à Fundação GeEÚiio 'v'algas
FGV, hein colho ao Departamento Nacional de Infiaesüutura dc Tramportes -- Dnit e à Caixa
Econâtnica Federal que são o$ responsáveis pelos principais sistenus de referência de preços
utilizados tias auditorias de obras ])úblicas, respectivamente, o micro e o Sinapi;

9.5 determinar à Secrcurh dc Fiscalização dc Obras Acropottuárias e dc Edificação --
SccobEdifque constitm processo aparado })ara acompanhamento do cumplinlcnfo das detefminaçõcs
contidas no stlbiíem 9,3 destes autos;

9-6. arquivar os presentes autos.

7.983/20 Í 3

10. Ata n' 37/2013 -- Plenário
11. Dali dzt Sessão : 25/9/2013 -- Ordinária.
12. Códig) eletrõnico para !ocalização na página do TCIJ i:lü Internet: AC-2622-37/13-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. \41nlstios presentes: \ralnlir CatTlpelo t na Presidência). Walton Alentar Rodrigucs: Benjatnin
Zylnlel', Ralhando Carreiro e José Jolge.
i 3.2. Miilisaos-Siá)síiti.úos coatocados: magusto Siurmaa Cavaica11ti € }\4arcos !3elllquerer Costa

13.3 . Ministros-Substitutos presentes : André Leis de Caí"ç'alho e Wcdcr de Oliveira.

(Assinado Elctiollicaluente.)
VALMiR CAMPO.'LO

na Presidênc ia

(A.$s irado Eletlon icü mente)
MARCOS BEWQUnKEK. COS'IA

Relator

(A ss içado Eletronica inerte)
.LUC AS ROCK.A FU,RTADO

Piocutador Gci'a L em excl'c ócio

④.
Para verKicar as assinaturas, acesso www.tcu.gov.br/autenticidade. informando o código 50445565.



EXO B - JUSTIPICATIV. IA CONTRA'l'ACA

1. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS PRETENDIDOS

O SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices) é constituído por referências
caracterizadas em documentação técnica, com divulgação pública, que possibilita ao usuário realizar o
uso coascie111e e adequado de suas informações.

A documentação técnica do SINAPI é constituída pelos seguintes documentos
Livro -- SINAPl- Metodologias e Conceitos
Livro -- SINAPl-- Cálculos e Parâmetros

Fichas dc Especificação Técnica dc Insumos
Cadei110s Técnicos de Co! posições

Os Cadernos Técnicos. apresentados por Macroclasse(etapa clc obra), são claboradcls por grupo dç
serviços c estão disponíveis para download no Sumário clc Publicações.

O SINAL.í é resultado de Acordo de Cooperação Técnica üímado ellire a CAIXA e o IBGE para a
produção contínua c sistemática das estatísticas quc possibiiitan} a gertlção dc preços de insttmos.

Para que o IBGE possa proceder às pesquisas, a CAIXA fornece a relação de insumos o as respectivas
Fichas de Especificações Técnicas de Insumos do SINAPT, de modo a auxiliar o plallejamento das
ações para realização das coletes dc preços.

A CAIXA passa a disponibilizar estas Fichas em cm forma de catálogo
dividido cm dois arquivos PDF, onde o$ insumos são apresentados em ordem alfabética pela descrição
do insuma, conforme a seguir:

/' Arquivo l contém as fichas de A à G.
#" At(iuivc 2 o conteúdo das bichas dc H àZ

As Fichas são elaboradas pela CAIXA para caracterizar cada insumo, individualmente no momento dtt
sua criação e revisada sempre que necessário.

A (!ivulgação das F'ilhas do S}NAP} o11efece (zíacterísiicas ad çionais que ão coam {tm aa descíiçâo
do insumo indicada nos relatórios (tc referência de preços, dcveltdo $er utilizadas pelos oíçamcntistas,
exclusivamente, para melhor analisar alternativas de adição dc insultos em composições de referência
do SINAPT

Assim, essas Fichas não devem ser utilizadas para compor qualquer documentação, como processo
}iciíatório, oii para jus1}8car a adição de nlafcas pcsquisadas pe a CAIXA por ocasião d&
especificação do insumo.

Nas Fichas, a indicação das normas técnicas, preferencialmente da ABNT, a utilização de imagem dc
referência e a indicação de produtor ou t:abricante c dc marcas de referências têm como ob.ietivo
melhor caracterizar o insumo, sem com isto dÍrecionar ou iimiÍaf opções de colete de preços pelo
IBGE, que alba segundo metodologia própria c dc í'ot'ma independente, ou tampouco induzir os
orçamcntistas à adoção dcsscs dados em seus orçamentos.

Periodicamente é disponibilizada versão atualizadü deste catálogo contemplando as alterações
efctuadas nos insumos.

ado ando-se as ta!)faias do S}NÂP} coma reÍ'e ê c a para es im& uva dc custos de n aa cação díts .\
instalações físicas prediais, vias e logrítdouros públicos, fica assegurado que independente do tipo da .àd/
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tabela(çom ou sem dcsnneração). versão (data da publicaçãc]) {]u localidade utilizada(UF (ta tabela),
existirá no site oficial do SINAPI, a ficha técnica/catálogo de todos os insumos que integram as
tabelas

Semelhante aa SINA«PI, a Controladoria ç Ouvidoria Geral da Estado do Ceará(CGE-CE), juntamente
com a Secretaria da Infraestrutura (Seiilffü) e do Departamento de Arquitetura c Engenharia (DAE),
}zttiçaíam o Ma8ua} de abras p'úb3ims e Serviços de Eageaila{ í : Renome:ldaçóes Básicas paria
Contratos e Convénios no âmbito do Estado do Ceará, elaborado com o objetivo dc orientar os órgãcls
e entidades do Poder Executivo Estadual quanto aos procedimentos a adular para a execução c
fiscalização (]c obras e sewiços dc cngcn])aria contratados com recursos públicos.

O referido manual abrange as obras e serviços dc engenharia regulamentados, principalmente, por
meio da Lçi n' 8.666,1993 (Lci de Licitações c Contratos AdministraL]vos), da Lci n' 12.462/'20]1
(Regímc[)[fcrenciado de Contratações ['úbliças RDC) e da Lei Complcmeilar Es]adua! n' 1]9/20]2
(Convénio e Inslruntcntos Congênarcs).

Portanto, conclui-se que havendo necessidade dc maior especificação/detalhamcnto dos itens, estes
estarão ampiamcnte dívuigados na fede illüadia} dc internet, e de domínio púb co c grau:Rito.

Por fim, frisa-se que no item 6 -- Descrição dos Serviços, do Termo de Referência, estão listadas as
Mlacroclasses dos serviços das Tabelas SINAPI e SEINFRA que poderão scí adorados durante a
elaboração do orç:tmcnta; e que o item 7.1.1.a. do Termo de Referência prevê a elaboração (tç
memorial descritivo dos itens do orçamenl.o, assegurando que no momento das c.ontratações, todos os
serviços serão devidamente especificados .

2. FIDEDIGNIDADE DOS PREÇOS USADOS COMO REFERÊNCIA

O Sistema Naçionaldc Pesquisa dç Custos c Índices da Construção Civil; denominado SINAPI, foi
implementado em 1969, pelo 13anco Nacional de Habitação, o BNH, em parceria com o insíitttto
.Brasileiro de Geografia e Estatística, o IBGE.

i ic a me e criado pata fofneceí informações sobre custos e índices (!a co: slrução civil !ii bilacional,
o SINAPI foi adotado pela CAIXA cm 1986, em sucessão ao BNH. Posteriormente, como Sistema
corporativo, passou a ser utilizado também pela CAIXA como referência na análise dc custos de obras
hitbilacionais.

Em 1994, o Conselho Curador do FGTS -- Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, publicou a
Resolução 161, que indicou à CAIXA a necessidade de promover a uíiiforinização dos proa;edimentos
de análises de eagenhafia e a implaaiação de um sistema Bacio a! de acoalpaahameneo dc custos. Este
Sistema deveria abranger, além de edificações, obras de saneamento c inhaestrutura urballa.

O SINAPlfoi então ampliado, com a inclusão de t)arcos dc referências de custos advindos de outras
irlstituiçõcs públicas c passou a ser utilizado como baiizítdor não apenas para emprecitdimcntos
habitacionais, mas também para outros empreendimentos J.inanciados com recursos do Fundo

Em decoríência da alnpiiação da gama de referências do Sistema, uo ano de 2003, a Lei dc Direeíizus
OrçamenLárias(LDO) definiu o SINAPlcamo balizados de custos para serviços contratados com
recursos do Orçamento Geral da União (OGU}

~a edição para 2013, a dc{.cftninação foi ma! tida nas sixcessivas edições da Le!, com pcq c as
No ano dc 20]3, o tema foi suprimido da LDO para 2014 e passou a ser tratado pelo

7.983/2013, que estabelece regras c critérios para elaboração do orçamento dc referência dc
obras e serviços de e ganharia, coiltralados e executados cona recllísos dos oíçamc11tos da União @'
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Indicando o SINAPI como a principalreferência dc custos para obras urbanas, o Decreto proporciona
caláter permanente ao regramento de orçalneatação, reduzindo assim a sua dependência às dcfillições
da LDO, que variavam conforme suas versões anuais.

Em 2009, a CAIXA passou a pub]ícar na internet os serviços e custos do Banco Reíerencia], base de
composições coí\cedida a partir da consolidação dos bancos de dados cedidos por instituições públicas
ao SINAPI. O Banco Referencial tornou-sc então a principal J-cante de consulta pública de custos da
construção civil

No ano de 2013 foi iniciado na CAIXA o processo de afcriç.ão das composi;eles do Banco Referencial
do SINAPI

Este processo traz como resultado maior transparência e precisão ncls conceitos e indicadores de cada
serviço. Além (fosso, atualiza as referências existentes a fim de acompanhar a evolução das técnicas e

Além da aferição das coinposiçõcs, foram) criados e rçvisados os insumos, rcvisadas as metodologias
empregadas na apropriação dos cus os ] Grafias (]os cquipame11tos e dos encargos sociais e
desenvolvida metodologia para inclusão dc custos com encargos complementares nas referências do
Sistema.

Em .junho de 20]6, toi publicada a Lei oo 13.303 quc dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa
pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito dü União, tios Estados, do
Distrito Fedcrale dos Municípios. No seu Art. 31. sol)re licitações c contratos, da mesma tarDIa que o
Decreto 7.983/2013, o SINAPI é indicado como a referência de custo para orçamciltos de obíits da
construção civil. Esta determinação amplia ainda mais o escapo e a itnportânçia do SINAPI.

Todas'ia, a inexistência dc um ínsumo ou de um serviço no sistema dc rcférência não constitui
impeditivo para a contratação, conforme assinala o Decreto 7.983/2013:

g-rtigo 6'. Em caso de iwÍa})iíidade da definição dcs ctisíos
cílflÍornle o disposto lias üt'ES. 3'. 4' e S'. ü estintaLiva de ctisfo
gtoba! poderá ser ctptirada pol' tlleio dct utilização dc díodos

ót'Sãos otl entidades da adn intstt:anão p tl)!ica .Íbdefa! em
publicações téc ligas especializadas. eln sislelna espçcqico

importatate a conscientização. principalutente pot parte do
seitlr pftblico. de que a jórnlação dcls pt'eçüs reÍareuciüis e a

SACRO.

O S{NAP] djfici mente coam,efá referência para todos os scwiços necessários aos diversos {ípos dc
obras realizadas com recursos públicos. Assim, devem contribuir publicando preferencialmente na
internet referências complementares às do SlINAPI, tanto em insumos como em composições, permitir
aos orçamea iscas decidirem se são adequadas para adição ao orçamento qtlc estão clat)ora!)do.

E oportuno que, ao realizar o desenvolvimento c manutenção dc referências complementares ao
SINAPI, além da ampla pu1]!icidade: o ($igãc o!] instituição pública possa dispor dc documentação
técnica cm que metodologicamente estejam fundamentados os procedimentos para obtenção dos
coeficientes de produtividade da mão dc obra, eficiência dos equipütncntos e consumo dos materiais, ~
no caso das colnposiçõcs c do estabelccinlcnlo dos preços para insumos, devidamente especificados. ."].
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Saberão disse: foi adcÍada ai hém as Tabelas da SE}NfRA(Serre afia d ffacstr
Ceará) como referência; uma vez que atendem tt todas as exigências çlcncadas anteriormente

Assim ocoffe1ldo, os o çamentisias passam a dispor, além do SINAPI, de {cdc foraecedoTí! dc
referências da SEINFRA, quc seria formada ao longo dos anos.

O Ca?fluía 2 da 8' Edição do A4a ua de Metodologias c Coitceitos (:o S}NAPI. disponívcldo site:

cona;eilo$/1.iyro l.SINAPI Metodolt)aias e C(.)nce.il:Q!$..g..Eçlit;i!!!:]21E, traz além da definição dos
termos adoçados Bits tabelas de fede bacia, a metodologia adorada para colcii\ (!os preços dos itens qüe
compõem as tabelas, e para elaboração das composições dos serviços.

3. DA VOLÁTIL!!)ADE DO MERCADO

A pandcmia causada pela COVID-19 tem tido uíll enorme impacto nos mercados financeiros e na
economia naadia]. O !amo da consiíução vivi! foi um dos mais prejudicados. Muitos investidores,
comcrciários e empresários ainda sentem-se inseguros devido às restrições/limitações trazidas pela
pandcmía do Covid 19. onde o mercado muitas vezes é impactada ou por lcgislaçõ s (luc impõem o
'ec aalen o dos p012tos comerciais, ou restrições ao número de clientes permitidos dentro dos

estabelecimentos/'funcionários trabalhando.

Essas medidas, !en! paíajisado/atrasado alga:nas obras, limitado ou remodelado a rotina de produção
da indústria da construção civil, ou alterado a forma de atendimcnta/entrega dc alguns pontos
comerciais dc insumos. Por este motivo, o mercado di\ construção civil está tendo oscilações
fíequcn es ao preço dos materiais {JI,ijizados.

Como se não base.asse os efeitos cla pandemia do Covid-1l9, a variação económica também tcm sido
ilie(}tlcale. A!!as na inacção e aas moedas estrangeiras, inconstância da bolsa dc valores, insegurança
comerciale disputa merçadológica entre os países, são outros favores que influenciam diretattlente no$
valores dos materiais da construção civil, uma vcz que muitos dos insumos são importados.

Segundo dados da Fundação Gctulia Varias (r'GV), a iinpartação de aço cresceu 70%, a de cimento
mais de 100% no ano passado. Entre as mercadorias mais compradas estão pastiljlas dc vidrtn, portas,
fechaduras e metais e louças sanitárias. Outros produtos muito procurados no exl.prior são porcclailato
e cerâmica.
Sabendo que o cimento e aço são os insumos !naif utilizados na fase estrutural das construções, e quç
o porcelanato e cerâmica colaprecndcm boa parte do acabamento das edificações, lem-sc uma noção
da variação dos preços destes materiais no momento em (!uc dependerem dc importação e,
consequcnl,ementa, das ol)ras.

Outros componentes (luc têm sofrido bastante alu nos preços, são os combustíveis. A variação do
preço do barril de pctrólca, serviços de reJ.inaria e impostos incidentes, {:agem com que o diesel e
gasolina variem collstantemcnte. Isso resulta em oscilação nos valores de fretes, entregas c de locação
dc equipamentos (veículos e ma(luinári{)).

!)or todos esses falares, resta clara a volatilidade do mercado da construção civil e a importância clc
adotar contratações públicas com base em tabelas referências dinân)ices, uma vez club são atuaíizadas
com frequência, tais como o SINAPT que é mensal, bem clamo o rcgistro de percentual de dcsconto,
que será mantido independente da variação do merct+€1o e dos preços consta tes nas tabelas
empregadas. Contudo, assegura-se a eficiência das contratações dos serviços dc manutençõc$ prediais,
vias e logradouros públicos, bem como reduz a burocracia c morosidade do serviço público, sela

sua qualidade e confiabilidadc.
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